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III RESULTADOS DADOS PRIMÁRIOS DAS REGIÕES DE 

PETROLINA E DE JUAZEIRO 

3.1 CARACTERIZAÇÃO DO TRABALHO DE CAMPO 

O trabalho de campo ocorreu no período de 16 a 20 de novembro de 2015, 

durante o qual foram realizadas 66 entrevistas, com gestores municipais, 

gestores regionais, prestadores de serviço e segmentos da sociedade civil. As 

entrevistas ocorreram na sede das duas regiões de saúde, Petrolina e 

Juazeiro, e também em municípios que integram as referidas regiões de saúde, 

Orocó e Cabrobó – região de Petrolina; e, Remanso e Casa Nova – região de 

Juazeiro. 

Participaram 27 pesquisadores das várias instituições de ensino e pesquisa 

que integram o projeto. O maior número de entrevistas ocorreu na região de 

Petrolina (34), sendo 17 em Petrolina, 9 em Cabrobó e 8 em Orocó. Na região 

de Juazeiro, foram 13 em Juazeiro, 11 em Remanso e 8 em Casa Nova.   

Foram realizadas ainda 6 entrevistas com membros da equipe gestora da 

Secretaria de Saúde de Pernambuco, no período de 11 a 14 de maio de 2016.    

Tabela 5: Quantitativo de entrevistas segundo município e tipo de 

instrumento por região de saúde, novembro de 2015.  

Região de Saúde Municípios 
Visitados 

Questionários Roteiros IT Total  

Petrolina 

Petrolina 17 02 

15 

19 

Cabrobó 09 02 11 

Orocó 08 04 12 

Total 34 08 42 

Juazeiro 

Juazeiro 13 01 14 

Remanso 11 09 20 

Casa Nova 08 01 09 

Total 32 11 43 

Secretária Estadual Saúde PE 0 06 - 06 

Secretária Estadual Saúde BA - - - - 

TOTAL 66 25 15 106 

Fonte: Elaboração dos autores.   

3.2 CARACTERIZAÇÃO POR TIPO DE QUESTIONÁRIO E RESPONDENTE  
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Do total dos 66 questionários aplicados, 24,2% (16) foram do tipo prestador 

municipal, seguido do prestador regional, 19,7% (13) e vigilância em saúde, 

15,2% (10). O questionário tipo gestor municipal foi aplicado com os secretários 

de saúde dos 6 municípios e gestor regional foi aplicado junto a gerente da 

GERES VIII, com sede em Petrolina, e com a coordenadora do Núcleo 

Regional Norte, com sede em Juazeiro. 

 

Tabela 6: Número de questionários aplicados por tipo de questionário, 
novembro 2015.    

Fonte: Elaboração dos autores. 

 

Quanto ao perfil dos entrevistados, a predominância foi do sexo feminino 

(60%), com idade entre 31 e 40 anos de idade (38%), e mais da metade tinha 

como área de formação a enfermagem (51,2%). 

O tempo na instituição variou de 1 a mais de 21 anos, sendo que, 52% dos 

respondentes tinham de 1 a 5 anos de vínculo com a organização/entidade; 

concursados (33%) e cargos comissionados (25%) foram os tipos de vínculo 

mais frequentes.   

 

3.3 DIMENSÃO POLÍTICA 
 

O objetivo desse tópico é compreender o processo de tomada de decisão na 

região, tentando identificar o caráter do espaço de governança regional, os 

atores/instituições que exercem maior influência e a existência ou não de 

conflitos. 

Questionário Aplicado  Sigla Questionários aplicados 

Assistência Farmacêutica AF 07 

Gestor municipal GM 06 

Gestor regional GR 02 

Prestador municipal PM 16 

Prestador regional PR 13 

RUE / SAMU RUE 07 

Sociedade S 05 

Vigilância em Saúde VS 10 

Total Geral 66 
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A região, além da Comissão Intergestores Regional (CIR), conta com um outro 

espaço de governança regional, criado junto com a Rede Interestadual de 

Atenção à Saúde do Médio Vale São Francisco, que se conforma num 

colegiado de gestão interestadual (CRIE). Tem como finalidade discutir e 

pactuar decisões que envolvam a Rede de Saúde Pernambuco/Bahia 

composta pelos gestores estaduais, gestores dos municípios polos, 

representantes dos municípios que compõem as regiões de saúde e da 

UNIVASF. Existe a intenção de incluir a representação do Ministério da Saúde, 

que até a presente data participa apenas quando convidado.  

Apesar de não ser um espaço reconhecido pelas normativas legais do SUS, o 

CRIE foi institucionalizado em 2010 por meio de resolução homologada pelas s 

CIB de Pernambuco (Resolução CIB/PE 1471/2010) e da Bahia (Resolução 

CIB/BA 089/2010). As referidas resoluções tratam do regimento interno do 

CRIE. 

Os dados aqui descritos relacionam-se com a CIR de Petrolina e de Juazeiro. 

Para 100% dos respondentes, a CIR tem caráter deliberativo, entretanto, uma 

análise das atas dos anos de 2015 e 2016 mostra que esse espaço de 

governança não delibera sobre a política de saúde da região; as pautas são 

definidas em instância regional da SES (NRS–Bahia e GERES–Pernambuco). 

As deliberações pouco influenciam a definição da Política de Saúde Regional, 

estando fortemente relacionadas à aprovação de novos serviços de âmbito 

local. 

A organização da CIR, segundo 42,86% dos entrevistados, se dá por grupos de 

trabalho, comissões e reuniões.  

Por outro lado, as atas da CIR apontam que os trabalhos são realizados por 

meio de câmaras técnicas, grupos de trabalho e reuniões; não foi identificada 

existência de comissões. 

Para 100% dos respondentes, os órgãos mais relevantes para a definição da 

pauta são a estrutura regional e as secretarias municipais, seguidas do 

apoiador do COSEMS (85%) e prestadores de serviços de saúde.  

Porém, em nenhuma das atas analisadas os temas de pauta foram demandas 

municipais, quase que na totalidade definidas pela instância regional da SES; 
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85,71% dos entrevistados afirmaram que predomina na interação entre os 

participantes da CIR a realização de objetivos acordados entre os participantes.  

De fato, percebe-se que existe este tipo de interação, mas, verifica-se uma 

assimetria de poder entre os membros, com forte predominância da 

representação da instância regional.  

Por sua vez, na análise das atas foi verificada baixa frequência dos gestores 

dos municípios de Juazeiro e Petrolina nas reuniões. 

A CIR contribui de modo preponderante para a coordenação da política de 

saúde no âmbito regional, elaboração do planejamento regional, conformação 

das redes de atenção e resolução de conflitos (Gráfico 6).  

 

Gráfico 6: Contribuição da CIR na gestão regional. 

 

       Fonte: Elaboração dos autores. 

 

Quando questionados sobre a importância de determinados atores no processo 
de tomada de decisão na CIR, constata-se que os órgãos públicos são os mais 
importantes, seguido dos conselhos participativos e Poder Legislativo, 
organizações da sociedade civil e prestadores de serviços de saúde. No 
segmento dos órgãos públicos, a SES foi a que obteve o maior escore, 3,9; 
entre os conselhos participativos e Poder Legislativo, foi o COSEMS, com 3,9; 
no segmento da sociedade civil organizada, a mídia foi a de maior importância, 
com 3,2; e entre os prestadores, os serviços públicos de média e alta 
complexidade são percebidos como os mais importantes, com escore de 3,7 
(Gráfico 7).  
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Gráfico 7: Importância de determinados seguimentos no processo de 
tomada de decisão na região. 

 

     Fonte: Elaboração dos autores. 

 

 

Contudo, quando avaliada a influência, constata-se que para os respondentes 

as secretarias municipais de saúde da região, a mídia, a sociedade civil 

organizada e os conselhos de saúde são os mais influentes (Gráfico 8, 9 e 

10)).      
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Gráfico 8: Influência dos órgãos públicos no processo de tomada de 
decisão na região. 
 

 
        Fonte: Elaboração dos autores. 

 

Gráfico 9: Influência das organizações da sociedade civil e instituições 
acadêmicas no processo de tomada de decisão na região. 

 

      Fonte: Elaboração dos autores. 
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Gráfico 10: Influência dos Conselhos participativos e poder legislativo no 
processo de tomada de decisão na região. 
 

 

       Fonte: Elaboração dos autores. 

 

Nesse aspecto, as atas da CIR de Juazeiro mostram que, majoritariamente, as 

pautas são demandadas pela instância regional da SES; entre 2015 e 2016, 

apenas 19,3% foram assuntos trazidos pelos gestores municipais, dos quais, 

100% estavam relacionados à implantação de novos serviços na atenção 

básica (credenciamento de NASF).   

Já nas atas da CIR de Petrolina, verifica-se uma grande diversificação de 

temas, mas, com hegemonia da instância regional na sua definição; os temas 

que mais estiveram presentes foram o monitoramento realizado pelo setor de 

regulação da GERES (10,3%) e a educação continuada (10,3%). As demandas 

dos gestores municipais também estão diretamente relacionadas ao 

credenciamento de novos serviços na atenção básica (novas equipes de saúde 

da família e novos ACS) e na RAPS (implantação de CAPS).     

Na existência de conflito na tomada de decisão na região, foi perguntado quais 

seriam os atores envolvidos nos conflitos: para 100% dos respondentes, os 

conflitos ocorrem entre os municípios da região e o governo estadual; em 

seguida, com 85,7%, municípios da região e instância regional e municípios da 

região e governo federal (Gráfico 11). 
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Gráfico 11: Atores envolvidos na existência de conflito na tomada de 
decisão na região.  
 

 

Fonte: Elaboração dos autores. 

 

Foi perguntado aos entrevistados qual a importância das diretrizes e incentivos 

no processo de tomada de decisão; os dados apontam que os incentivos do 

governo federal (escore 4,9) e do governo estadual (escore 4,7) são percebidos 

como importantes. No tocante às diretrizes, destaque para as da CIT (escore 

4,7), da SES (escore 4,6) e da CIB (escore 4,6) (Gráfico 12).   
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Gráfico 12: Importância dos incentivos e das diretrizes na tomada de 
decisão na região.  
 

 

Fonte: Elaboração dos autores. 

 

Quanto ao grau de importância das demandas, os respondentes atribuem mais 

importância às demandas do Tribunal de Contas (escore 4,6), seguida das do 

Ministério Público (escore 4,3) e dos Conselhos de Saúde (escore 4,1) 

(Gráfico 13).  

Uma hipótese para esse cenário seja o papel dos Tribunais de Contas no 

controle da legalidade dos atos da Administração Pública, cabendo-lhe, o 

julgamento das contas dos administradores públicos. 

Em relação ao Ministério Público, acredita-se que resulte das demandas 

judiciais, ou seja, judicialização; que em resumidas palavras, significa a luta 

entre aquilo que o cidadão entende lhe ser direito, e o modo como o Estado lhe 

garante tal direito.          
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Gráfico 13: Importância das demandas no processo de tomada de decisão 
na região. 

 

 

      Fonte: Elaboração dos autores. 

 

Para 100% dos respondentes a principal função de sua instituição na condução 

da política de saúde na região é a regulação dos fluxos assistenciais e 

prestação de ações e serviços de saúde, seguido do planejamento e 

formulação (85,7%) e organização e gestão (85,7%) (Gráfico 14).   

 

Gráfico 14: Principais funções da instituição dos entrevistados na 
condução da política de saúde na região. 
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Fonte: Elaboração dos autores. 

Ao perguntar sobre a autonomia da instituição para realização de suas 

atribuições, os respondentes avaliam positivamente (escore de 4,0); e, 86% 

qualificam sua relação com outros grupos/instituições com os quais interagem 

como relações de trabalho (político institucionais).        

Para 93,94% dos entrevistados a regionalização contribuiu para integração de 

ações e serviços de saúde, com a ampliação do acesso as ações e serviços de 

saúde no nível secundário e terciário (90,91%), regulação assistencial (87,88%) 

e conformação das redes (87,88%) (Gráfico 15).    

Demonstra que os respondentes têm uma percepção positiva em relação a 

regionalização, bem como, os aspectos que obtiveram maior percentual de 

respostas positivas são questões para qual a regionalização pode contribuir.  

 

Gráfico 15: Contribuição da regionalização 

 

Fonte: Elaboração dos autores. 

 

Ao analisar a RUE, os dados apontam que não existe um consenso acerca de 

qual instituição é a principal organizadora dessa rede, pois, para 40% dos 
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entrevistados esse papel é das secretarias municipais de saúde e para outros 

28% a SES. A estrutura regional foi apontada por 20%. 

No processo de tomada de decisão sobre a RUE na região, os dados 

demonstram que o Ministério da Saúde, os estabelecimentos públicos de 

média e alta complexidade, a mídia, a CIR, o grupo condutor da RUE e o 

COSEMS são as instituições que apresentam maior importância. Para 63,6% 

dos entrevistados existe grupo condutor da RUE na região; dado confirmado 

através das atas da CIR de Juazeiro e de Petrolina. 

Quando ocorre conflito na tomada de decisão da RUE na região, é mais 

frequente entre os municípios da região, municípios da região e instância 

regional da SES, municípios da região e outros municípios e municípios da 

região e governo estadual. Verificou-se nas atas da CIR de que a RUE foi 

pauta em 03 reuniões da região de Petrolina e 04 na de Juazeiro. O objeto da 

discussão estava relacionado com a situação dos leitos de retaguarda, 

capacitação de profissionais, situação da rede na região de Juazeiro e custeio 

integral da unidade de suporte avançado pelo município de Remanso. O único 

conflito percebido foi com o Ministério da Saúde, relacionado com o mecanismo 

de custeio do SAMU.   

Assim como, acontece com a RUE, também não existe consenso acerca da 

instituição que é a principal organizadora da Atenção Básica na região, já que, 

para 57,9% dos entrevistados, esse papel é das secretarias municipais de 

saúde e para outros 31,6% é exercido pela instância regional da SES. 

O principal órgão na tomada de decisão sobre a Atenção Básica é o Ministério 

da Saúde (escore 4,4), seguido pela CIR (escore 4,3) e CIB (escore 4,2). As 

secretarias municipais de saúde (escore 4,1) e instância regional da SES 

(escore 4,1) também possuem importância relativa. 

Quando existe conflito nas decisões sobre a Atenção Básica, esse envolve 

para 57,9% dos respondentes gestor público e profissionais de saúde, 

municípios da região e instância regional da SES, médicos especialistas e 

outros profissionais e médicos dos mais médicos e outros profissionais. 
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Em relação a incorporação de novas tecnologias, a SES é a instituição mais 

utilizada para deliberar sobre o assunto (escore 4,1), seguida da CIR e do 

Ministério da Saúde, ambas com escore 3,4. 

Os instrumentos mais utilizados são a opinião de especialistas (escore 4,2), 

pareces/relatórios técnico-científico (escore 4,0) e revisões sistemáticas 

(escore 3,8).  

Os atores mais influentes são a SES (escore 4,2), profissionais médicos e 

Ministério Público, ambos com escore 4,1. Chama atenção papel exercido pelo 

Ministério Público no processo de incorporação tecnológica, talvez, isso 

decorra da judicialização. Os itens mais demandados por ações judiciais foram 

fraldas (escore 3,2), dietas /suplementos alimentares (escore 2,8) e insulinas e 

seus derivados incluindo dispositivos de aplicação (escore 2,7). Para a 

totalidade dos entrevistados (100%) em 2014 houve ações judiciais contra o 

município e para 63,4% contra o estado.            

 

3.4 CONSIDERAÇÕES SOBRE A DIMENSÃO POLÍTICA  

 

Nessa breve análise sobre da dimensão Política, podem ser identificados 

aspectos significativos na tomada de decisão sobre saúde na região.  

Apesar dos respondentes reconhecerem o caráter deliberativo da CIR, a 

análise documental (atas da CIR) demonstra que esse espaço de governança 

pouco delibera sobre a política de saúde na região; as decisões ainda são 

fortemente marcadas pelo interesse local. 

O desenho federativo brasileiro e o SUS apontam para a necessidade do 

compartilhamento de decisões sobre as políticas públicas e a oferta de ações e 

serviços de saúde; aumenta a importância da institucionalização das relações 

intergovernamentais.  

Nessa direção, a Rede Pernambuco/Bahia traz uma experiência inovadora na 

tomada de decisão partilhada; a criação de um Colegiado Regional 

Interestadual (CRIE). 
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Trata-se de um espaço de negociação e pactuação que demonstra ser possível 

estabelecer acordos de cooperação mediante a ação conjunta de vários atores, 

preservando a autonomia e a diversidade loco regional.    

Na percepção dos respondentes a contribuição da CIR na gestão regional 

destaca-se na coordenação da política de saúde no âmbito regional, no 

planejamento, na conformação das redes e na resolução de conflitos.    

Além da CIR, o Ministério da Saúde, os estabelecimentos públicos de média e 

alta complexidade e a mídia são outras instituições reconhecidas como 

importantes/influentes na tomada de decisão na região. 

Quando existe conflito na tomada de decisão, são mais comuns entre os 

municípios da região e municípios da região e governo estadual. 

A governança inclui um elenco de processos que está relacionado com o 

exercício de poder e autoridade, mas, sobremaneira, com o exercício da 

influência e da negociação (ROTH, ANTUNES JUNIOR, PADULA, 2012).      

A regionalização é entendida positivamente pelos entrevistados, sendo as suas 

maiores contribuições na integração de ações e serviços de saúde, ampliação 

do acesso às ações e serviços de saúde no nível secundário e terciário, 

regulação assistencial e conformação das redes de atenção. 

Diferente da percepção dos entrevistados de que a instância regional da SES é 

a principal organizadora da região; na organização da RUE esse consenso não 

ficou explícito, pois, para 40% esse é um papel da SMS e para 28% da SES. 

Apenas 20% afirmou ser da instância regional. 

A RUE conta com um grupo condutor, reconhecido por 63,6% dos 

entrevistados. 

Na ocorrência de conflito na tomada de decisão, são mais comuns entre 

municípios da região, municípios da região e instância regional e municípios da 

região e outros municípios. 

Em relação APS, 57,9% dos entrevistados afirmaram que a SMS é a principal 

organizadora; o Ministério da Saúde é órgão que tem maior importância 

quando se trata de decisões sobre a APS, mas, a CIR e a CIB também são 

percebidas como importantes. 
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Na ocorrência de conflito sobre a APS na região, além dos municípios e 

instância regional, a categoria médica e de outros profissionais de saúde são 

atores que podem estar envolvidos. 

Na incorporação tecnológica os dados apontam que a SES tem papel 

preponderante, entretanto, a importância/influência do Ministério Público é um 

achado que chama atenção.  

Os entrevistados reconhecem a existência de ações judiciais contra os 

municípios e o estado. Os itens mais requeridos foram fraldas, 

dietas/suplementos alimentares e insulinas e seus derivados incluindo 

dispositivos de aplicação. 

Talvez, isso explique em parte a importância do Ministério Público no processo 

de incorporação de novas tecnologias.   

 

3.5 DIMENSÃO ORGANIZAÇÃO 

 

Para a totalidade dos respondentes (100%) a distribuição dos serviços não 

atende a distribuição territorial da população; como principais motivos para 

esse cenário foram concentração dos serviços no município polo (85,7%), que 

existe municípios com poucos serviços de saúde (71,4%) e insuficiência de 

serviços de saúde no município polo (57,1%). 

Quando questionados sobre a importância dos parâmetros para configuração 

das redes de atenção na região, constata-se que para os entrevistados os 

incentivos financeiros, análise de riscos e situações de vulnerabilidade, 

disponibilidade de serviços de saúde e existência de colegiado de gestão 

regional são os mais importantes (Gráfico 16). 
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Gráfico 16: Importância dos parâmetros para configuração das redes de 
atenção na região. 
 

 

    Fonte: Elaboração dos autores. 

 

Para os entrevistados no planejamento da RAS foram considerados os 

seguintes critérios: diagnóstico de necessidade de saúde (100%), diagnóstico 

regional da capacidade instalada de serviços de saúde (100%), plano regional 

para adequação da capacidade instalada de serviços de saúde (100%) e para 

ampliação da oferta de atenção primária (85%).  

Apesar de 100% dos respondentes afirmaram que o plano regional para 

adequação da capacidade instalada foi um critério utilizado para o 

planejamento da RAS, apenas 42,9% afirmaram existir Plano Diretor de 

Investimento (PDI). Salienta-se que esse documento não foi disponibilizado 

pela gestão estadual da Bahia e de Pernambuco. 

Em relação a existência de uma coordenação formal da RAS na região, apenas 

57% afirmaram existir. Em relação a composição do conselho gestor da RAS, 

fazem parte o gestor estadual (43%), gestor municipal (29%) e prestadores de 

serviços (29%); 14% não souberam informar. 
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Quanto à existência de definição clara das atribuições/funções das três esferas 

de governo na gestão da RAS, para 57% dos entrevistados está mais definido 

as funções/atribuições do município (Gráfico 17). 

Gráfico 17: Percepção dos entrevistados quanto a definição das 
atribuições/funções das esferas de governo na gestão da RAS 
 

 

      Fonte: Elaboração dos autores. 

 

Ainda que 57% percebam que as funções da esfera municipal estão mais 

definidas em relação as demais esferas de governo, no geral essa delimitação 

é frágil. A existência de um elevado número de competências comuns na 

normatização do SUS para os três entes e o processo de municipalização 

podem ser alguns dos fatores que contribuam para essa nebulosidade quanto 

ao que cabe a cada esfera na gestão da RAS. 

Para os entrevistados, a gestão da RAS não tem garantido efetivamente a 

qualidade do atendimento, presteza, encaminhamento oportuno para os 

demais níveis de atenção e segurança do paciente; pois, todos ficaram abaixo 

de 30% e o escore foi de apenas 0,19 (escala de 0 a 1) (Gráfico 18). 
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Gráfico 18: Garantias da gestão da RAS na região. 

 

      Fonte: Elaboração dos autores. 

 

Por outro lado, para os respondentes a contribuição da gestão da RAS foi mais 

efetiva na definição dos fluxos assistenciais (100%) e na integração dos 

serviços (83%) (Gráfico 19). 

 

Gráfico 19: Contribuição da gestão da RAS na região 
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    Fonte: Elaboração dos autores. 

Apesar de que para 83% dos respondentes a gestão da rede está contribuindo 

para a integração da rede, apenas 57,1% reconhecem que existe integração 

dos serviços na região.  

Na integração assistencial e coordenação dos cuidados, os mecanismos 

formais de referência e contrarreferência são os considerados mais importantes 

pelos entrevistados (Gráfico 20). 

 

Gráfico 20: Importância de mecanismos e instrumentos para integração 
assistencial e coordenação de cuidados na RAS na região. 

 

        Fonte: Elaboração dos autores. 

 

Em relação a Rede de Urgência e Emergência (RUE), para os entrevistados, 

no planejamento da rede foram considerados o diagnóstico regional da 

capacidade instalada de serviços de saúde (92%), diagnóstico de 

necessidades de atenção à saúde (85%) e o plano regional para adequação da 

oferta de serviços especializados e apoio diagnóstico e terapêutico (85%).  

Para 69% dos respondentes, a RUE conta com uma coordenação formal, em 

contrapartida, 44% não souberam informar qual seria a composição do 

conselho gestor da rede (Gráfico 21).  
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Gráfico 21: Composição do conselho gestor da RUE. 

 

        Fonte: Elaboração dos autores. 

 

Para 77% dos entrevistados a definição das funções/atribuições das três 

esferas de governo na gestão da RUE é mais perceptível; diferente do que 

aconteceu na percepção dos entrevistados a respeito da gestão da RAS 

(Gráfico 22). 

Gráfico 22: Percepção dos entrevistados quanto a definição das 
atribuições/funções das esferas de governo na gestão da RUE 
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       Fonte: Elaboração dos autores. 

Uma hipótese para esse cenário talvez seja o fato de o Ministério da Saúde, 

desde 2002,   vem editando portarias que tratam da organização de 

componentes da RUE. 

Em relação a gestão da RUE, 57% afirmaram que tem contribuido para 

encaminhamento oportuno para demais níveis de atenção do sistema de saúde 

e 46% para a resolutividade do problema da saúde; pode-se afirmar que na 

percepção dos entrevistados, a gestão tem um desempenho médio (escore 

0,46).   

 

Gráfico 23: Garantias da gestão da RUE na região. 
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       Fonte: Elaboração dos autores. 

 

Já a contribuição da gestão da RUE na definição do fluxo assistencial, 

integração dos serviços na rede na região e no município é melhor avaliado 

pelos entrevistados (Gráfico 24). 

A integração é um atributo fundamental na avaliação das redes de atenção, 

pois, quanto mais efetiva for essa integração, melhor será o desempenho do 

sistema de saúde regional. A integração na RAS se refere a articulação entre 

os diversos ponto de atenção. E, para 79% dos respondentes existe integração 

dos serviços da RUE. Já a integração entre a RUE e a APS existe para 68% 

dos entrevistados.  

Gráfico 24: Contribuição da gestão da RUE na região. 
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        Fonte: Elaboração dos autores. 

 

Avaliando a existência de mecanismos de referência e contrarreferência da 

RUE para APS, apenas 33% responderam afirmativamente. O que é uma 

contradição quando 68% dos entrevistados declararam que existe integração 

da RUE com a APS. 

Segundo Mendes (2011), a coordenação da RAS é uma das funções da 

Atenção Primária em Saúde (APS), mas alerta que é uma tarefa complexa  e 

que exige a adoação de mecanismos robustos e potentes de coordenação 

organizacional.    

Com relação aos temas negociados na CIR sobre a RUE, segundo os 

entrevistados, os mais frequentes são: necessidade de atenção à saúde, 

cobertura populacional e abrangência geográfica dos prestadores de serviços 

de saúde (Gráfico 25). 

Todavia, as atas da CIR de Juazeiro de 2015 e 2016 apontam a RUE como 

ponto de pauta de quatro reuniões (todas em 2015), nas quais foram 

deliberadas a retomada do Grupo de Trabalho (GT) da RUE (março de 2015), 

convocação de reunião extraordinária para discutir o SAMU Regional (outubro 

de 2015) e rateio entre os municípios da região para custeio da Unidade de 

Suporte Avançado (USA) de Juazeiro e Remanso que compõem o SAMU 
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Regional (novembro de 2015); na reunião de abril de 2015 a gestão de 

Juazeiro apresentou a situação da RUE. 

 

Gráfico 25: Temas negociados na CIR sobre RUE na região. 

 

        Fonte: Elaboração dos autores. 

 

Nas reuniões da CIR de Petrolina, a RUE foi ponto de pauta em três reuniões, 

a saber: grupo condutor da RUE (maio de 2015), calendário de reuniões da 

RUE (novembro de 2015) e elaboração de um plano regional de prevenção de 

acidentes de trânsito (novembro de 2015). 

O sistema de Governança é um dos componentes que estruturam a RAS, e 

está relacionado com a gestão regional da rede; a CIR nesse cenário 

desempenha papel importante, pois é um espaço permanente de negociação e 

pactuação entre gestores. Porém, dada a incongruência entre a percepção dos 

entrevistados e a análise das atas pode-se inferir que existem problemas de 

comunicação entre os envolvidos. 

No que se refere a organização da APS na região, constatou-se que no 

planejamento os critérios utilizados foram diagnóstico de necessidades de 

atenção à saúde (87%), plano regional para adequação da oferta de serviços 

especializados e apoio diagnóstico e terapêutico (87%), diagnóstico regional da 
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capacidade instalada de serviços de saúde (78,3%) e plano regional para 

ampliação da oferta de atenção primária (73,9%) (Gráfico 26). 

 

Gráfico 26: Critérios considerados no planejamento da APS na região. 

 

       Fonte: Elaboração dos autores. 

 

De fato, no processo de implantação da Rede Interestadual foi elaborado um 

diagnóstico, a partir do qual foi concebido um plano de ampliação e 

qualificação da APS que previa três eixos, dentre os quais estebeleceu-se 

como meta a ampliação da cobertura da ESF nos municípios da região.  

As garantias da gestão da atenção básica na região, segundo percepção dos 

entrevistados, são presteza no atendimento, qualidade do atendimento e 

segurança do paciente (Gráfico 27); e a sua contribuição é na definição do 

fluxo assistencial (Gráfico 28).  
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Gráfico 27: Garantias da gestão da APS na região. 

 

       Fonte: Elaboração dos autores. 

 

Gráfico 28: Garantias da gestão da APS na região. 

 

        Fonte: Elaboração dos autores. 

 

Em relação a integração dos serviços de saúde, para 86,4% existe integração 

da APS com os demais serviços de saúde.  

Para a coordenação do cuidado na região as iniciativas adotadas como mais 

frequência são: os médicos da APS recebem por escrito os resultados das 
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consultas referidas a especialistas (escore 2,65) e os médicos da APS 

acompanham seus pacientes durante a internação (escore 2,30). 

As equipes da APS utilizam o Telessaúde para uma segunda opinião formativa 

(56,5%), telediagnóstico (52,2%), telediagnóstico para ECG (30,4%) e acordo 

de papéis e responsabilidades dos profissionais da APS e atenção 

especializada (17,4%).    

 

Gráfico 29: Iniciativas adotadas para coordenação do cuidado na região. 

 

         Fonte: Elaboração dos autores. 

 

 

A prática médica generalista é valorizada por pacientes e comunidade, pela 

SMS, pelos gerentes de unidades e por demais membros da equipe de saúde 

(Gráfico 30).   
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Gráfico 30: Valorização da prática médica generalista na região. 

 

             Fonte: Elaboração dos autores. 

 

Quanto aos temas negociados sobre a APS na CIR, os entrevistados 

afirmaram que são aqueles relacionados com a cobertura dos serviços, 

articulação com a rede, financiamento, integralidade, recursos humanos e 

escopo de atuação (Gráfico 31).   

 

 

Gráfico 31: Temas negociados na CIR sobre a Atenção Básica na região. 

 

                      Fonte: Elaboração dos autores. 
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No entanto, a análise das atas da CIR mostram que a APS não é ponto de 

pauta frequente na região. Nas reuniões da CIR de Juazeiro, a APS foi tema de 

três reuniões, sendo que em duas delas como informes (baixa resolutividade 

da atenção básica e novo fluxo da atenção básica); apenas na reunião de julho 

de 2015 o tema foi a aprovação de implantação de NASF.  

Nas reuniões da CIR de Petrolina, a situação também foi semelhante, pois, 

esteve presente em três reuniões, em duas o tema esteve relacionado com o 

credenciamento de equipes de ESF e ACS e mudança de modalidade de 

NASF, e em outra para emissão de certificado de conclusão de obra. 

Portanto, é nitida a incongruência de achados, reforçando a hipótese de que 

existe um importante limite na comunicação da CIR com os diversos 

segmentos do sistema de saúde regional.       

O papel da regulação na RAS consiste em garantir acesso, oferecer leitos de 

retaguarda e alternativas para situações sem gravidade clínica; já o papel da 

RUE constitui-se na garantia de acesso, no oferecimento de alternativas para 

situações sem gravidade clínica e na  busca de leitos (Gráfico 32).  

 

Gráfico 32: Papel da regulação na RAS e RUE. 

 

        Fonte: Elaboração dos autores. 
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A operação da regulação na RAS é feita pela esfera estadual (100%),  e da 

RUE pela municipal (92,3%). Para 85,7% dos entrevistados existe uma central 

de regulação da RAS na região. No caso da RUE esse percentual foi de 92,9%. 

O fato de que a  Rede Interesatdual conta com uma Central de Regulação 

Interestadual de Leitos (CRIL) operada no regime de co-gestão pode ser um 

motivo para essa diferença. 

A existência de procolocos e fluxos na RAS na região foi reconhecida por 

57,1% e na RUE esse reconhecimento chegou a 85,7%.       

Em relação a definição de fluxos assistenciais, os entrevistados responderam 

que uma parcela siginificativa desses fluxos foram definidos na CIR. 

Na análise das atas das CIR não foram identificadas discussões que 

abordassem esse tema. 

Para 85% dos entrevistados, existe definição da porta de entrada peferencial 

na RAS; sendo a UBS essa porta de entrada (100%). Entretanto, 52,2% 

reconhecem que há dificuldade para que a APS se constitua efetivamente 

como a porta de entrada referencial na região.   

A frequência com que a APS é porta de entrada preferencial para rede 

cegonha e de atenção às pessoas com doenças crônicas é média, assim, 

como responsável pela coordenação do cuidado na rede de atenção às 

pessoas com doenças crônicas é média. 

A insuficiência de vagas, a lista com tempo de espera inadequado para a 

necessidade apresentada e a insuficiência de SADT são as situações que 

ocorrem com mais frequência na região (Gráfico 33). 

Um pouco mais da metade dos entrevistados (57%) afirmou ser de 

conhecimento na região o tempo de espera de consultas especializadas, 

exames, procedimentos especializados e internação por cirurgias eletivas; por 

outro lado, apenas 28,6% afirmaram que esse tempo de espera é monitorado. 

O critério adotado para gestão da fila é a programação das ações de acordo 

com critérios de risco, entretanto, pouco mais da metade (57,1%) afirmou que a 

RAS conta com protocolos. 
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Gráfico 33: Frequência com que determinadas situações acontecem na 
região. 

 

         Fonte: Elaboração dos autores. 

 
Em relação às formas de agendamento, a situação mais frequência na região é 

a definição de cotas para realização de consultas e exames especializados por 

UBS/USF. 

Para os entrevistados, existem critérios para a distribuição de vagas na região 

para atenção especializada (83%) e hospitalar entre os municípios (64%)  e 

atenção especializada entre UBS/USF do mesmo município (52%). 

O acesso do usuário à atenção especializada depende de encaminhamento ou 

referência por profissional da APS. 

Apesar disso, para 47,8% dos entrevistados, não há na região um percurso 

definido de um paciente que é atendido na APS e necessita ser encaminhado 

para consulta especializada. 

O agendamento em tempo oportuno pela APS para serviços médicos tem 

como váriaveis o tipo de procedimento (consulta ou exame) e a especialidade 

médica; ECG e mamografia para rastreamento de câncer de mama são os que 
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conseguem fazer agendamento com maior frequência. A maior dificuldade é 

garantir acesso em tempo oportuno nas consultas em neurologia (Gráfico 34).  

 

Gráfico 34: Frequência com que a APS agenda em tempo oportuno 
serviços médicos para pacientes referenciados. 

 

    

Fonte: Elaboração dos autores. 

 

A crença de não ter nenhum problema de saúde (82,6%) e a capacidade em 

reconhecer o local adequado para receber atendimento de saúde (82,6%) são 

os comportamentos que dificultam ou impedem a obtenção/continuidade do 

cuidado, na percepção dos entrevistados.    

Com relação a traçadores de HAS, DM e AVC na percepção dos respondentes, 

93,8% dos profissionais da APS encaminham usuários com pressão alta para 

atenção especializada quando suspeitam de HAS secundária, refratária ou com 

risco cardiovascular elevado. 

No tocante às práticas observadas na APS, segundo os entrevistados, as mais 

frequntes são: as equipes da APS realizam registro no prontuário a cada 

atendimento do paciente e que o ACS faz visita domiciliar se informado da alta 

hospitalar. 
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Para os casos de AVC que requerem  comunicação entre a APS e atenção 

especializada, as situações que mais ocorrem são: gestão de casos para 

pacientes com tratamento de alto custo (68%), gestão de casos para pacientes 

com multimorbidade, pelo médico ou enfermeiro da APS (68%) e gestão de 

casos para pacientes com acidente vascular cerebral (AVC) pelo médico ou 

enfermeiro da APS (68%). 

Nos casos de AVC na região, as situações que dificultam ou impedem a 

obtenção/continuidade do cuidado é o custo dos meios para chegar na 

unidade.  

Essa percepção encontra justificativa na distribuição dos serviços de 

referência, pois, todos estão localizados em Juazeiro e Petrolina. O tempo 

médio de deslocamento é de 90 minutos, existinto municípios em que esse 

tempo ultrapassa três horas. Além do tempo, é preciso considerar também a 

qualidade da malha viária e do sistema de transporte público. 

Chama atenção a necessidade de um sistema de transporte sanitário na 

região. 

  

3.6 CONSIDERAÇÕES SOBRE A DIMENSÃO ORGANIZAÇÃO 

 

A distribuição dos serviços na região é inadequada, sendo a principal causa a 

concentração nos municípios polos (Petrolina e Juazeiro). 

Os incentivos financeiros foram apontados pelos respondentes como o 

parâmetro mais importante para a configuração da RAS na região; mas, no 

planejamento da rede foram considerados o diagnóstico de necessidades de 

atenção, de capacidade instalada e o plano regional para ampliação da oferta 

na APS. Critérios também utilizados no planejamento da RUE, com exceção do 

plano para ampliação da APS, que nesse caso foi o de ampliação da atenção 

especializada. 

O reconhecimento da coordenação formal da RAS e da RUE na região é um 

limite. A gestão da RAS não tem garantido efetivamente a qualidade do 
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atendimento, presteza, encaminhamento oportuno para os demais níveis de 

atenção e segurança do paciente. 

Por outro lado, para a totalidade dos entrevistados a maior contribuição da 

gestão da RAS foi na definição dos fluxos assistenciais. 

No entanto, 47,8% afirmaram não existir na região um percurso definido de um 

paciente que é atendido na APS e necessita ser encaminhado para consulta 

especializada. Apenas 57% reconhecem que existe integração dos serviços na 

RAS.  

Quanto à gestão da RUE, uma parcela significativa reconhece a existência de 

uma coordenação formal, porém, 44% não souberam informar quem compõe o 

conselho gestor.  

A maior contribuição da gestão da RUE na região foi na definição dos fluxos 

assistenciais. A integração entre os serviços da RUE é mais bem percebida 

pelos entrevistados, assim, como a sua integração com a APS. 

Ainda assim, apenas 33% afirmaram existir mecanismos de referência e 

contrarreferência da RUE para a APS. 

A delimitação quanto ao papel das três esferas de governo na gestão da RUE é 

mais bem percebida quando comparada com a gestão da RAS. 

Os entrevistados desconhecem efetivamente os temas discutidos na CIR sobre 

a RUE e APS, dada a incongruência entre as respostas e a análise das atas da 

CIR. 

A porta de entrada preferencial para RAS na região é a APS, porém, encontra 

dificuldade para que se constitua efetivamente como tal. 

A operacionalização da regulação na RAS é na esfera estadual, enquanto na 

RUE é municipal. Outra contradição, pois a rede interestadual conta com uma 

central de leitos que é operada em regime de cogestão pelas SES. O principal 

papel da regulação é garantir acesso. 

Em contrapartida, o tempo de espera para consultas e procedimentos 

especializados não é de conhecimento de todos; e, o monitoramento desse 

tempo de espera é pouco frequente.  
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A programação das ações de acordo critérios de risco é o critério mais utilizado 

na gestão da fila, todavia, a definição de cotas para realização de consultas e 

exames especializados é situação mais frequente quando se trata das formas 

de agendamento na região.  

O agendamento em tempo oportuno tem como limites o tipo de SADT e a 

especialidade médica.  

Em relação à população, o que comprometem o acesso são a crença de não 

ter nenhum problema de saúde e a dificuldade em reconhecer o local 

adequado para receber o cuidado em saúde. 

Por fim, os custos com meio de transporte para chegar a unidade é a maior 

barreira de acesso nos casos de AVC na região.        

 

3.7 DIMENSÃO ESTRUTURA 

 

Nessa dimensão buscou-se descrever, a partir da visão dos respondentes, 

como a rede de serviços de saúde está estruturada; para 95% dos 

entrevistados a capacidade instalada da RAS na região não está adequada às 

necessidades da população.  

A RAS não é suficiente em nenhum dos pontos de atenção investigados; por 

outro lado, a APS foi a avaliada como a menos insuficiente (Gráfico 35).  

 

Gráfico 35: Suficiência de alguns pontos de atenção da RAS na região 
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          Fonte: Elaboração dos autores. 

 
 

Problemas com a rede, em especial, o acesso às ações e serviços de alta 

complexidade, têm sido pauta da mídia. Entre 2015 e 2016, vários veículos de 

comunicação abordaram a situação da rede na região. Os aspectos abordados 

na mídia tratavam do fechamento das portas do Hospital Universitário (HU) em 

março de 2015, audiência pública para apontar saídas para o funcionamento 

da rede, comissão de saúde da câmara discute situação do HU, Hospital Dom 

Malan e UPAE apresentam relação de serviços oferecidos na região e hospitais 

da rede PE/BA participam do CRIE e encontro discutiu serviços de urgência e 

emergência da rede PE/BA (Apêndice 1).     

A região consegue mobilizar com uma frequência melhor os recursos 

necessários para disseminação de informações em saúde (escore 3,5) 

(Gráfico 36). 

 

Gráfico 36: Frequência com que a rede consegue mobilizar recursos 
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         Fonte: Elaboração dos autores. 

 

Para 100% dos respondentes a região conta com uma central de regulação 

leitos, seguido de uma central de marcação de consultas especializadas (75%) 

e transporte sanitário (55%) e telessaúde (55%) (Gráfico 37). 

De fato, a região conta com a CRIL, inaugurada em agosto de 2010, que regula 

100% os leitos da região para os casos de urgência e emergência. Funciona 

num imóvel em Juazeiro e sua gestão é compartilhada entre a SES de 

Pernambuco e Bahia e pelas SMS de Petrolina e Juazeiro.  

Por outro lado, a rede não conta com uma central de marcação de consultas 

especializadas; cada município opera de modo individualizado, pois, não existe 

uma integração formal para os serviços especializados de média 

complexidade.     

Gráfico 37: Sistemas Logísticos disponíveis para a RAS na região 
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      Fonte: Elaboração dos autores. 

 

No tocante ao componente de recursos humanos, os dados sinalizam que a 

categoria médica é a que apresenta maior insuficiência (100%), seguida de 

dentistas (43%) e outros profissionais de nível superior (43%) (Gráfico 38).      

Por outro lado, quando questionados sobre a suficiência de recursos humanos 

para a RUE e APS, verifica-se que persiste a maior insuficiência da categoria 

médica, entretanto, a RUE com uma situação menos favorável que a APS 

(Gráfico 39). 
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Gráfico 38: Suficiência de RH na RAS para região 

 

            Fonte: Elaboração dos autores. 

 

Gráfico 39: Suficiência de RH na RUE e APS na região 

 

    Fonte: Elaboração dos autores. 

 

Para 43% dos entrevistados na região existe processo de formação continuada 

dos profissionais da RAS, médicos, enfermeiros, dentista, outros profissionais 

de nível superior e profissionais de nível médio. 
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No entanto, quando avaliada a existência de formação continuada para os 

profissionais da RUE e APS, constata-se que não ocorre essa homogeneidade 

(Gráfico 40). 

 

Gráfico 40: Existência de processo de formação continuada para os 
profissionais da RAS, RUE e APS na região 

 

      Fonte: Elaboração dos autores. 

 

Quanto a modalidade de contratação de recursos humanos, os dados 

apresentam diversidade; para 78,6% dos respondentes a RUE conta com 

serviços próprios com funcionários públicos estatutários, já para a atenção 

básica esse percentual é de 96%.       

Para 93% dos entrevistados, o SADT da RUE é realizado por serviços privados 

contratados; já em relação à APS, para 100% dos respondentes os exames de 

imagem são realizados por serviço privados contratados e para 96% os 

exames de bioquímica são realizados por serviço privados contratados. 

Em relação às consultas especializadas para APS, na percepção dos 

entrevistados existe um compartilhamento entre serviços privados contratados 

(82%) e serviços próprios com funcionários públicos estatutários (74%). 

No entendimento dos entrevistados, 43% dos serviços da RUE são contratados 

por OSS, sendo mais frequente na atenção pré-hospitalar fixa (36%) e na rede 

hospitalar de referência (29%).  
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A forma predominante de contratação das OSS/OSCIP na RUE é, para 54% 

dos entrevistados, a contratualização, porém, 31% não souberam informar a 

modalidade adotada. Os critérios utilizados para avaliação dos prestadores da 

RUE, segundo os entrevistados, são metas de produção (67%), metas de 

qualidade (50%) e produtividade (50%). 

Na região, as três maiores referências hospitalares para RAS e RUE são 

unidades estaduais e federal que estão sob gestão indireta por OS. 

No Hospital Regional de Juazeiro a gestão é feita pela Associação de Proteção 

a Maternidade e infância de Castro Alves – APMI. A APMI foi criada, em 1943, 

e tem por matriz o Hospital e Maternidade Joaquim Cerqueira Daltro; com 

experiência no amparo social à saúde da mulher, da criança e do adolescente 

no município de sua sede e região. 

Na época de organização da rede a gestão da referida unidade era de 

responsabilidade do Instituto de Medicina Integral Professor Fernando Figueira 

(IMIP). 

O IMIP é uma entidade filantrópica, que atua nas áreas de assistência médico-

social, ensino, pesquisa e extensão comunitária. Referência também na 

implantação de serviços, o IMIP executa pesquisas e treinamento técnico em 

recursos humanos da área de saúde para organismos nacionais e 

internacionais, governamentais e não governamentais. 

Atualmente, apenas o Hospital Dom Malan está sob gestão do IMIP; até 2008, 

o referido hospital era geral, mas com o desenho da rede, passou a cuidar 

exclusivamente de mulheres e crianças. 

O Hospital Universitário, antigo Hospital de Traumas, foi administrado pela 

Prefeitura Municipal de Petrolina até 31 de julho de 2013; depois, foi 

administrado, através de convênio, pelo Instituto de Saúde e Gestão Hospitalar 

(ISGH), de agosto de 2013 a janeiro de 2015.  

Desde 1 de fevereiro de 2015, o hospital passou a ser administrado pela 

Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares (EBSERH) e, atualmente é 

denominado Hospital Universitário da Universidade Federal do Vale do São 

Francisco (HU-Univasf). 
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No Brasil, esse modelo teve destaque no governo FHC, na década de 1990. Na 

saúde, além da OSS, estão presentes outras modalidades, como as 

Fundações Privadas de Apoio, as Organizações da Sociedade Civil de 

Interesse Público (OSCIP) e as cooperativas (SILVA, LIMA e TEIXEIRA, 2015). 

 

“Em que pesem o repúdio do Conselho Nacional de Saúde, 

instância de controle social do Sistema Único de Saúde (SUS), 

no que se refere às OS, e todos os questionamentos sofridos, 

em especial na forma de ações de inconstitucionalidade, com 

relação às OS e às FEDP, essas duas propostas se destacaram 

no cenário nacional como modelos jurídico-institucionais 

preconizados nos documentos oficiais e adotados por estados e 

municípios, que justificam sua implementação pelas dificuldades 

encontradas na área de gestão de serviços de saúde”(SILVA, 

LIMA e TEIXEIRA, 2015:147).  

 

No tocante ao financiamento da RAS, na percepção dos entrevistados, a 

participação relativa da União (escore 4,3) é maior do que a dos municípios 

(4,0) e do estado (3,3) no custeio das ações e serviços de saúde. Situação que 

se repete no custeio da RUE, porém, no custeio da APS a participação da 

União e dos Municípios são valoradas de modo equivalente pelos 

respondentes (Gráfico 41). 

Em contrapartida, o estudo de Soares e Santos (2014) aponta que no período 

de 1990 a 2012 a participação da União com despesas com atenção básica 

apresentou queda de 38,40%, enquanto os Estados aumentaram 87,2% e os 

municípios mais que dobraram (138,8%).     

De acordo com o SIOPS, a proporção média de gasto com custeio da atenção 

básica (2013 a 2015) entre os municípios da região de Juazeiro está acima da 

vinculada com a assistência ambulatorial e hospitalar; na região de Petrolina, 

esse cenário ocorre apenas em 2015. 
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Gráfico 41: Participação relativa das três esferas de governo no custeio 
da RAS, RUE e APS na região 

 
            Fonte: Elaboração dos autores. 

 

Quando analisamos o percentual de pessoas cobertas pelo PACS/PSF nas 

regiões de Juazeiro e de Petrolina, para o período de 2010 a 2015, constata-se 

tendência decrescente (Gráfico 42).  

Quanto as transferências em valores absolutos do Ministério da Saúde na 

modalidade de investimento no período de 2014 a 2016, verifica-se que houve 

uma redução significativa na redução de Juazeiro e aumento na região de 

Petrolina (Gráfico 43 e 44).   

Porém, para 71% dos respondentes, o investimento na RAS na região 

aumentou nos últimos três anos, sendo que na atenção básica foi percebido 

por 74% e na RUE por 69%.  
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Gráfico 42: Cobertura populacional pela estratégia PACS/PSF nas regiões 
de Juazeiro e Petrolina, período 2010 a 2015. 

 

 
               Fonte: DATASUS, Ministério da Saúde, 2017. Elaboração dos autores. 

 

 
 

Gráfico 43: Valor do investimento do Ministério da Saúde na região de 
Juazeiro, 2014 a 2016. 

 

               Fonte: SAGE, Ministério da Saúde, 2017. Elaboração dos autores. 
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Gráfico 44: Valor do investimento do Ministério da Saúde na região de 

Petrolina, 2014 a 2016. 

 
          Fonte: SAGE, Ministério da Saúde, 2017. Elaboração dos autores. 

 

Em relação à RUE, observa-se que no geral o número de leitos de observação 

na região Juazeiro-Petrolina aumentou 8% entre 2010 e 2016, saindo dos 140 

leitos para 160 leitos.  

Quando se analisa por tipo de leito de observação, o achado é outro, pois 

houve aumento do tipo indiferenciado e redução em pediatria e para os demais 

tipos. Dados que corroboram com a percepção dos entrevistados (Gráfico 45).  

Enquanto o número de leitos de observação nas regiões de Juazeiro e 

Petrolina aumentou, a quantidade de leitos de internação foi reduzida em 66% 

no período de 2010 a 2016 (Gráfico 46).   
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Gráfico 45: Proporção de leitos de observação, segundo tipo para anos 
2010 e 2016, região de saúde de Juazeiro/Petrolina. 

 

 

        Fonte: DATASUS, Ministério da Saúde, 2017. Elaboração dos autores. 

 
Gráfico 46: Número de leitos de internação SUS de 2010 a 2016, para as 

regiões de Juazeiro e Petrolina. 
 

 

              Fonte: DATASUS, Ministério da Saúde, 2017. Elaboração dos autores. 

 

Além das transferências por bloco de atenção, existe também a transferência 

de recursos destinados a investimentos na RAS. Nesse sentido, ao analisar os 

valores repassados pelo Ministério da Saúde (em valores absolutos) para os 

municípios das regiões de Juazeiro e de Petrolina, constata-se que existe um 

panorama distinto de investimento nas regiões de saúde.  
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No período de 2014 a 2016, em Juazeiro os recursos de investimento foram 

majoritariamente para a Atenção Básica (77,57%); em Petrolina foi na Atenção 

Básica (44,72%) e na Atenção Hospitalar (34,39%) (Gráficos 47 e 48).  

          

Gráfico 47: Proporção de recursos de investimento segundo componente 
da RAS na região de Juazeiro, 2014 a 2016. 

 

 

              Fonte: SAGE, Ministério da Saúde, 2017. Elaboração dos autores. 

 

Gráfico 48: Proporção de recursos de investimento segundo componente 
da RAS na região de Petrolina, 2014 a 2016. 

 

 

                Fonte: SAGE, Ministério da Saúde, 2017. Elaboração dos autores. 
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No tocante ao investimento, percebe-se uma tendência de crescimento. 

(Gráfico 49).  

 
Gráfico 49: Proporção Média de despesa segundo sub-função atenção 

básica, assistência ambulatorial e hospitalar e investimento, para o 
conjunto de municípios da região de saúde de Juazeiro e de Petrolina, 

2013 a 2015. 
 

 

Nota: proporção média (média entre % de gasto para cada sub-função em cada município da 
região de saúde).  
Fonte: SIOPS, Ministério da Saúde, 2017. Elaboração dos autores. 

 

Na região de saúde de Juazeiro as transferências do Ministério da Saúde 

referente ao bloco da Atenção Básica (em valores absolutos) aumentaram 

quando comparado ao da MAC no período em análise; na região de saúde de 

Petrolina o que chama é a redução dos recursos transferidos relacionados ao 

bloco da MAC (Gráfico 50). 
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Gráfico 50: Proporção de transferências para os segmentos Atenção 
Básica e Atenção de Média e Alta Complexidade do FNS para as regiões 

de Juazeiro e Petrolina, 2015 e 2016. 
 

 

           Fonte: SAGE, Ministério da Saúde, 2017. Elaboração dos autores.  

 

Ainda em relação ao financiamento, os dados do SIOPS apontam uma redução 

do valor médio (valores absolutos) das transferências SUS por habitante para o 

período 2013 a 2016, na região de Juazeiro e leve aumento na região de 

Petrolina. Porém, o valor da região de Juazeiro por habitante é de R$198,32 

contra o de R$181,10 da região de Petrolina (Gráfico 51).  

Soares e Santos (2014), analisando o financiamento da saúde nos governos 

FHC, Lula e Dilma, demonstram que a participação relativa da União no 

período de 2003 a 2012 apresenta queda, saindo de 68,80% no período de 

2003 a 2006 para 67,66% em 2010 a 2012.  
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Gráfico 51: Média de transferência SUS/habitante entre os municípios das 
regiões de Juazeiro e de Petrolina, 2013 a 2016. 

 

 
Nota: média de transferência (média entre o valor por habitante entre os municípios da região de 
saúde). 
Fonte: SIOPS, Ministério da Saúde, 2017. Elaboração dos autores. 

 

 

Sobre a implementação do monitoramento e avaliação, para 64% dos 

respondentes, os serviços da RUE são avaliados por indicadores de 

desempenho. Entretanto, a frequência com que os resultados são utilizados 

para melhoria dos serviços obteve escore de 3,6. 

Estão entre às pessoas  que participam do processo de monitoramento e 

avaliação da RUE na região, para 100% dos entrevistados, o coordenador da 

RUE na região, o gestor estadual (90%), o gestor municipal (90%), o 

coordenador da regulação regional (90%), o coordenador estadual da RUE 

(89%) e o coordenador municipal da RUE (88%). 

Em contrapartida, 91% dos entrevistados afirmaram que os serviços da APS 

são avaliados por meio de indicadores de desempenho; segundo eles, os 

indicadores avaliam melhor a frequência com que os resultados do processo de 

monitoramento e avaliação são utilizados para melhoria dos serviços (escore 

de 4,1). 
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Essa percepção quanto a avaliação da APS pode ser em decorrência do 

processo de pactuação de indicadores que vem sendo implementado no país a 

mais de uma década. 

Em relação às pessoas que participam do monitoramento e avaliação da APS, 

figuram o coordenador municipal da APS (91%), o gestor municipal (86%), o 

coordenador da CIR (77%) e o coordenador da APS regional (77%).   

No Gráfico 52 verifica-se que dentre as ações voltadas aos pacientes 

portadores de Hipertensão Arterial (HAS) e Diabetes Mellitus (DM), as mais 

frequentes são: realização rotineira de orientação à alimentação saudável, 

grupos de caminhada ou prática de atividades físicas, identificação e 

manutenção do registro atualizado dos hipertensos e diabéticos no território e 

dispensação de medicamentos para HAS. 

 
Gráfico 52: Frequência de realização de atividades pelas equipes de 

Atenção Básica voltadas aos pacientes portadores de HAS e DM. 
 

 

 Fonte: Elaboração dos autores. 

 

Quanto à frequência do uso de algum protocolo clínico para tratamento de 

pacientes HAS e DM, na percepção dos entrevistados, a frequência é maior 

quando se trata de pacientes com DM. 
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Na impressão dos entrevistados, a APS é a principal responsável pelo cuidado 

das pessoas com HAS e DM; em relação ao tratamento/acompanhamento de 

AVC na região, a ação mais frequente implementada pelas equipes da APS, no 

entedimento dos entrevistados, são, informar rotineiramente o paciente de risco 

sobre os sinais de alerta de Acidente Vascular Cerebral (AVC), ofertar  ações 

de reabilitação para pessoas com sequelas de Acidente Vascular Cerebral 

(AVC) na área de abrangência e acompanhar todos os pacientes com Acidente 

Vascular Cerebral (AVC) na área de abrangência. 

Especificamente na atuação do ACS, a atividade mais frequente é realizar 

busca ativa de pacientes com HAS e DM. 

 

3.8 CONSIDERAÇÕES SOBRE A DIMENSÃO ESTRUTURA 
 

A capacidade instalada da rede é inadequada, a insuficiência perpassa por 

todos níveis de atenção, sendo menos percebida na APS. 

Existe uma insuficiência de profissionais de saúde na região, sendo maior entre 

a categoria médica, em especial na APS. 

Na região existem duas instituições de ensino superior, a Universidade de 

Pernambuco (UPE) e a UNIVASF, ambas públicas, mas com trajetórias 

distintas de inserção da região. 

O campus da UPE existe desde 1968, mas não tinha o caráter público; 

inicialmente, era uma instituição privada que o estado assumiu em 2006, 

porém, apenas em 2009, os alunos ficaram isentos de pagamento de taxas. 

Oferece na área de saúde cursos de graduação em enfermagem, fisioterapia e 

nutrição.  

A UNIVASF é uma instituição federal, criada em 2002, na modalidade 

multicampi, com graduação em medicina, enfermagem, psicologia e farmácia. 

O número reduzido de instituições de ensino superior na região, retrata o 

acesso restrito no Brasil. 

De fato, entre 1995 e 2014, observa-se uma ampliação do número de 

Instituições de Ensino Superior (IES) e de matrículas, bem como, uma 
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mudança na configuração territorial, marcada por uma desconcentração com 

favorecimento das regiões Norte e Nordeste (VIEIRA, 2017). 

As IES na atualidade assumem centralidade em dois fenômenos importantes, 

no desenvolvimento regional e no sistema de inovação. 

A importância das IES na região pode ser evidenciada pela presença da 

UNIVASF no fórum intergovernamental da rede, o CRIE. 

Porém, alguns autores chamam atenção para um fenômeno denominado 

“distanciamento” que: 

“Está relacionado, às orientações universalizantes que as IES 

buscam conferir ao ensino e à pesquisa que desenvolvem, de modo a 

reafirmar as bases científicas do conhecimento gerado, 

desvencilhado do espaço-tempo e transcendendo a sua locação 

territorial imediata” (VIEIRA, 2017:280).  

 

Isso pode explicar em parte a insuficiência de médicos na APS, apesar de que 

maciçamente nos municípios da região de Petrolina e Juazeiro a rede é 

constituída por serviços da atenção básica. 

Nessa perspectiva, a formação continuada dos profissionais de saúde é um 

aspecto primordial para a qualidade da atenção e a segurança do paciente. 

Assim, os dados apontam que existem processos de educação voltados para 

as diversas categorias profissionais, porém, abrangem de modo distinto as 

profissões. Os médicos e enfermeiras são os mais favorecidos. 

Em relação à gestão dos serviços de saúde na região, constata-se a presença 

de serviços sob gestão indireta por OS, entretanto, 31% dos entrevistados não 

sabem qual a modalidade de contrato utilizada. Os critérios utilizados para 

avaliação desses serviços são aqueles fortemente relacionados com a 

produção. 

As OSS presentes na região são a APMI, IMIP e EBSERH, organizações que 

fazem a gestão das principais referências da rede interestadual. 

Na perspectiva dos entrevistados, o financiamento na região aumentou nos 

últimos três anos; União e municípios contribuem relativamente mais do que os 

estados no custeio das ações e serviços de saúde. 
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Alguns dados oficiais atestam que, de fato, em valores absolutos, houve 

aumento das transferências da União para os municípios da região; ênfase na 

modalidade capital. 

Os investimentos nas regiões de Petrolina e Juazeiro apresentam-se de modo 

distinto. Em Juazeiro há predominância na APS e em Petrolina, além da APS, a 

área hospitalar também recebeu recursos. 

No período de 2013 a 2016, a média de transferência SUS/habitante, em 

valores absolutos subiu em Petrolina de R$ 179,97 para R$ 181,10; todavia, 

em Juazeiro aconteceu situação inversa, era de R$ 250,09 e caiu para 

R$198,33. 

Também houve redução de 66% do número de leitos SUS, fato que tem 

ocupado a mídia local e regional, como também o legislativo (estadual e 

municipal). 

Nesse aspecto, a situação da rede hospitalar da região motivou a realização de 

uma audiência pública na Câmara de Vereadores de Petrolina, que contou com 

a presença de deputados estaduais da comissão de saúde, representantes das 

SES da Bahia e Pernambuco, Ministério da Saúde e secretarias municipais, 

além da comunidade e da UNIVASF. 

Por fim, para mais da metade dos entrevistados (64%), os serviços de saúde 

da RUE na região são monitorados e avaliados por indicadores de 

desempenho; em contrapartida, esse percentual chega a 91% quando se trata 

da APS. 

A presença da UNIVASF na região trouxe ganhos importantes no tocante à 

oferta de recursos humanos, mas, ainda é percebida a insuficiência desses 

profissionais, em especial aqueles com maior qualificação. Situação que acaba 

por contribuir para inadequação da rede em atender as necessidades da 

população. 
  

 


